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ORDEM DE SERVIÇO Nº 69, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições legais e com fundamento no que dispõe o Inciso XI, do Artigo 42, Decreto
38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais, e tendo em vista as
disposições contidas na Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE: ACOLHER o Relatório
Final da Comissão Permanente de Processo Disciplinar, constituída pela Ordem de Serviço nº
51 de 15 de agosto de 2018, publicado no DODF nº 157, de 17 de agosto de 2018, página
31, com a finalidade de apurar suposta responsabilidade por irregularidade constante do
Processo SEI n.º 00139-00001454/2018-33, tendo em vista à conclusão pela inexistência de
elementos capazes e suficientes para apontar a autoria da infração, conforme Relatório
5/2018 da Comissão de Processos Disciplinar, DETERMINO o arquivamento dos autos, sem
prejuízo a novas consultas e/ou procedimentos, em caso de advir motivo novo, que mude a
circunstância dos fatos.

HÉLIO DOS SANTOS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 70, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições legais e com fundamento no que dispõe o Inciso XI, do Artigo 42, Decreto
38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais, e tendo em vista as
disposições contidas na Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE: ACOLHER o Relatório
Final da Comissão Permanente de Processo Disciplinar, constituída pela Ordem de Serviço nº
51 de 15 de agosto de 2018, publicado no DODF nº 157, de 17 de agosto de 2018, página
31, com a finalidade de apurar suposta responsabilidade por irregularidade constante do
Processo SEI n.º 00139-00001499/2018-16, tendo em vista à conclusão pela inexistência de
elementos capazes e suficientes para apontar a autoria da infração, conforme Relatório
7/2018 da Comissão de Processos Disciplinar, DETERMINO o arquivamento dos autos, sem
prejuízo a novas consultas e/ou procedimentos, em caso de advir motivo novo, que mude a
circunstância dos fatos.

HÉLIO DOS SANTOS

PORTARIA Nº 115, DE 19 DE OUTUBRO 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII do artigo 105 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e em conformidade com o disposto na Lei 2.725/2001, nos arts. 17 e 18 da
Deliberação nº 04/2017 - CBH - Maranhão e na Carta CBHs nº 08/2018, processo nº 00393-
00001050/2018-01, RESOLVE:
Art. 1º Alterar o Art. 1º, inciso I, da Portaria nº 95/2018 do Comitê da Bacia Hidrográfica
dos Afluentes do Rio Maranhão no Distrito Federal - CBH Maranhão-DF para o período de
2018 - 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º"...
São membros do poder público no Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio
Maranhão no Distrito Federal - CBH Maranhão - DF, para o período de 2018 a 2021:
I - Administração Regional da Fercal;
II - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - EMAT E R / D F ;
III - Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação do Distrito Federal - SE-
GETH/DF;
IV - Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasília
Ambiental - IBRAM/DF;
V - Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico - ADASA;
VI - Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do
Distrito Federal - SEAGRI-DF e,
VII - Instituto Chico Mendes de Biodiversidade - ICMBio.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE FERREIRA

FUNDO ÚNICO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 08, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO ÚNICO DO
MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL, nas atribuições que lhe são conferidas pelo ANE-
XO II - Capítulo IV - inciso I e VI do artigo 11, Decreto nº 28.292, de 19 de setembro de
2007, e visando atender à deliberação constante da ATA DA 23ª REUNIÃO EXTRAOR-
DINÁRIA do Conselho de Administração do Fundo Único do Meio Ambiente do Distrito
Federal, RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o apoio financeiro ao projeto denominado: "Contratação de empresa de
consultoria especializada para revisão e aprimoramento do licenciamento ambiental distrital,
à luz do zoneamento ecológico econômico, com vistas à melhoria da eficiência, eficácia,
desburocratização e gestão de resultados". Proponente: SECRETARIA DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE - SEMA. Demanda Espontânea. Conselheiro Relator: DILNEI GISELI
LORENZI. Processo/SEI nº 00393-00000287/2018-66. Valor: R$ 640.000,00 (seiscentos e
quarenta mil reais).
Art. 2º. Aprovar o apoio financeiro ao projeto denominado: "Programa de revegetação da
orla do lago Paranoá - Projeto Orla Livre (Fase 1 - Etapa 2ª)". Proponente: IBRAM -
INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL. Demanda Espontânea. Conselheiro Relator: RO-
DRIGO AUGUSTO RIBEIRO DE SOUZA. Processo/SEI nº 00391-00022166/2017-41. Va -
lor: R$ R$ 130.473,15 (cento e trinta mil quatrocentos e setenta e três reais e quinze
centavos).
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE FERREIRA
Secretário de Estado do Meio Ambiente

CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos oito dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, às oito horas e trinta minutos, na sede
da ADASA, Brasília, DF, ocorreu a 28ª reunião ordinária do Conselho de Recursos Hídricos
do Distrito Federal - CRH/DF Fizeram-se presentes a Conselheira Andrea Vulcanis/SEMA,
que presidiu a reunião, e os seguintes Conselheiros (as): MARIA CRISTINA COIMBRA
MARODIN/SEMA, JOSÉ LINS DE ALBUQUERQUE FILHO/SEAGRI, JÉSSICA DOS
REIS RIBEIRO/SINESP, ANALDA LIMA DOS SANTOS/SES-DF, RAFAEL MACHADO
MELLO/ADASA, ALBA EVANGELISTA RAMOS/ADASA, RAQUEL DE CARVALHO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

BROSTEL/CAESB, DAIANE MALAMIM CORREIA/CEB, JORGE ENOCH FURQUIM
WERNECK LIMA/EMBRAPA, EDUARDO CYRINO DE OLIVEIRA FILHO/EMBRAPA,
ANA PAULA DIAS DE CASTRO MACHADO PESSOA/FIBRA, TEREZINHA LI-
MA/ÚNICA, WILLIAN MARCELINO COELHO/CBH/MA, JOSÉ BRILHANTE NE-
TO/CBH-PRETO, MARCOS HELENO FERNANDES MONTENEGRO/ABES, SÉRGIO
KOIDE/UNB, REGINA STELLA QUINTAS FITTIPALDI /FÓRUM de ONGs, Participaram
como ouvintes: Mona Grimouth Bittar/SEMA, Juliana Pinheiro Gomes/ADASA, Érica
Yoshida de Freitas, Karine Karen Martins Santos Campos/IBRAM, e Maria Consolación/
OCA DO SOL. DELIBERAÇÕES/APRESENTAÇÕES: pauta: 1- Ordem do dia - item 1a)
Apreciação e deliberação das Atas da 31ª RE e 32ª RE. As Atas foram aprovada por
unanimidade e assinada na reunião. item 1b) Apresentação da proposta do Plano de Ca-
pacitação do PROGESTÃO - CTPA/CRH. Apresentação proferida Senhora Érica Yoshida da
ADASA: tema Plano de Capacitação para o Sistema de Recursos Hídricos do DF, abordando
os seguintes pontos: Variável 1.9 - Capacitação Setorial do Progestão 1 - Não exige for-
malização (nível 2). Fase 1 - Levantamento demandas; Fase 2 - Implementação. Entes
envolvidos: SEMA, ADASA, IBRAM e Comitês. a Metodologia Desenvolve RH que é uma
metodologia desenvolvida pela ANA em parceria com a Fundação Dom Cabral, dividida em
duas instâncias: executiva e colegiada. Foram elencadas 11 competências relacionadas aos
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para que técnicos aprimorem seu
desempenho na gestão dos RH: 1) Instituição dos CBHs e funcionamento dos Colegiados; 2)
Planos e enquadramento de RH; 3) Gestão administrativa e financeira; 4) Regulação de uso;
5) Gestão da informação em RH; 6) Educação, capacitação, comunicação e participação
social; 7) Mediação e arbitragem de conflitos; 8) Cobrança; 9) Regulação de segurança de
barragens; 10) Fiscalização de uso dos RH e barragens; 11) Monitoramento hidrológico e
Eventos Críticos. Público-alvo; Critérios para Elaboração do Plano de Capacitação: definiu
os três principais desafios relacionados à gestão de recursos hídricos; para esses desafios
foram dados prioridades: 1, 2, 3; dos desafios com as prioridades foram relacionadas as onze
competências; relacionou os desafios com as habilidades da metodologia desenvolve RH;
seleção de temas para o desenvolvimento das habilidades; definição de estratégia de im-
plementação; definição do público alvo e qualitativo de profissionais e definição das ne-
cessidades de treinamento. Anexo I - Identificação dos desafios e habilidades: Desafios:
SEMA/DF. Tabela 2 - Meta de quantidade de profissionais a serem capacitados; Anexo II -
Cursos oferecidos pelos entes do SISGREH/DF; Anexo III - Cursos a serem contratados.

Não foi definido o nome do curso e sim os temas gerais. Anexo IV - Apresentou sugestões
dos cursos oferecidos pela Ana, esses cursos estão relacionados com as competências citadas.
Avaliação do Plano de Capacitação; Curso de CNV e Ferramentas de Mediação; Curso de
CNV e Ferramentas de Mediação Aplicadas ao Uso e Exploração dos Recursos Hídricos.
item 1c) Avaliação dos Encaminhamentos previstos nas Resoluções 02/2014 e 03/2016 do
CRH/DF - CTPA/CRH. Encaminhamento referente à Resolução 03/2014 foi retirado de pauta
a pedido do Diretor Presidente da ADASA. Manteve a avaliação dos encaminhamentos
previstos na Resolução 02/2014 do CRH/DF. O presidente fez uma breve leitura do artigo 1º
e artigo 6º. Sobre este fez referência às providências recomendadas no artigo para criar um
Grupo de Trabalho dentro da Câmara Técnica para acompanhar as atividades de enqua-
dramento, com prazo de funcionamento até 30/11/2018. Disse não ter conhecimento da
criação deste grupo, ressaltando que o prazo está se esgotando e o GT não cumpriu com a
entrega dos relatórios semestrais. Sugeriu constituir o GT para que nesses quatro meses
restantes possa fazer um balanço sobre o que foi feito, os avanços e o que necessita de
melhorias. Lembrou, ainda, que as atividades que deverão ser acompanhadas estão dispostas
no artigo 4º da Resolução 02/2014/CRH/DF. Deliberou-se que a Sra. Cristina/SEMA adotaria
às providências junto a Diretoria de Colegiados para instalar e chamar a 1º reunião do GT.
item 2 - Informes: A Presidente prosseguiu com o item 2 da pauta. O Presidente da ADASA,
Sr. Paulo Salles, apresentou ao CRH uma Moção, cujo objeto é contestar a representatividade
do Fórum Nacional da Sociedade Civil nos Comitês de Bacias Hidrográficas - FONASC no
Comitê de Bacia Hidrográfica do Paranaíba - CBH, que descumpriu as regras apresentadas
no Edital de Eleição do CBH Paranaíba. O assunto foi discutido e deliberou-se pela rea-
lização de uma reunião do Fórum das ONGs e o Instituto OCA DO SOL para tratar do
assunto. Diante disso o presidente da Adasa concordou aguardar o posicionamento das ONGs
para posteriormente levá-lo para a pauta da próxima reunião. A Sra. Érica que trouxe os
seguintes informes. item 2a) Estudo sobre Cobrança/ADASA. A ADASA fez o estudo
técnico que já foi disponibilizado para os conselheiros e também esta disponível no site da
ADASA. Item 2b) - Contratação do Plano do Paranoá - a empresa vencedora foi a EN-
GEPLUS Engenharia e Consultoria LTDA com quem o contrato foi assinado no final do mês
de Julho e já foi emitido a primeira ordem de serviço. A Presidente aproveitou a opor-
tunidade para informar que a ADASA enviou um ofício à Secretaria Executiva do Conselho
convidando conselheiros do CRH para acompanhar o recebimento do Plano. Dispuseram-se
a contribuir: O Fórum de ONG's e a Abes/DF. Item 2c) Contratação de serviço de Secretaria
Executiva para os Comitês de Bacias, foi informado que será feita uma consulta junto ao
jurídico da ADASA para ver a melhor forma de contratação deste serviço. A conselheira
Regina/Fórum ONGs lembra que já pediu ao pleno uma apresentação por parte do Ibram e
ICMBIO das condicionantes do Licenciamento de Arniqueiras, aprovado neste conselho. Foi
acordado que a apresentação será feita pelo Ibram. Não havendo mais considerações a
Presidente agradeceu a todos e encerrou a reunião. Esta Ata após lida e assinada será
publicada o seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

EXTRATO DA ATA DA 32ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte dias do mês de junho de dois mil e dezoito, às oito horas e trinta minutos, na sede
da SEMA/DF, Brasília, DF, ocorreu a 32ª reunião ordinária do Conselho de Recursos
Hídricos do Distrito Federal - CRH/DF, atendendo à convocação do seu presidente, o
Secretário de Estado de Meio Ambiente do Distrito Federal - SEMA/DF. Não havendo
quórum para a abertura em primeira convocação, a mesma foi aberta em segunda con-
vocação. Fizeram-se presentes a Conselheira ANDREA VULCANIS/SEMA, que presidiu a
reunião, e os seguintes Conselheiros (as): MARIA CRISTINA COIMBRA MARODIN/SE-
MA, EDNA AIRES/SEGETH, JOSÉ VOLTAIRE PEIXOTO/SEAGRI, JÉSSICA DOS REIS
RIBEIRO/SINESP, ANALDA LIMA DOS SANTOS/SES-DF, MARIA DO CARMO MA-
GALHÃES CEZAR/CAESB, DAIANE MALAMIM CORREIA/CEB, GEOVANI MUL-
LER/SRDF, ANA PAULA DIAS DE CASTRO MACHADO PESSOA/FIBRA, TEREZI-
NHA LIMA/ÚNICA, JOSÉ BRILHANTE NETO/CBH-PRETO, JOSÉ FRANCISCO GON-
ÇALVES JÚNIOR/UnB, LUIZ ERNESTO BORGES DE MOURÃO SÁ/FÓRUM de ONGs,
Participaram como ouvintes: Mona Grimouth Bittar/SEMA, Juliana Pinheiro Gomes/ADA-
SA, Karine Karen Martins Santos Campos/IBRAM, Maria Sílvia Rossi/SEMA, Hudson
Rocha de Oliveira/ADASA e Maurício Laxe/ICMBio. DELIBERAÇÕES/APRESENTA-
ÇÕES: 1. Ordem do dia: item 1a - Apreciação e votação das Atas da 25ª RO, 26ª RO e 27ª
RO As Atas foram aprovadas por unanimidade e assinadas nesta reunião. Item 1b - Apre-
sentação sobre a cobrança de água bruta do DF - ADASA. A apresentação foi proferida pelo
Sr. Hudson (Adasa) que apresentou o tema: Conceito, base legal e panorama da Cobrança
pelo Uso de Recursos Hídricos nas bacias hidrográficas do Distrito Federal e abordou os
seguintes pontos: Atividades dos órgãos colegiados; Nivelamento conceitual: Crescimento
Populacional-Intensificação Atividades Produtivas. Base Legal: Lei 9.433/97 - Lei da Política
de Recursos Hídricos (Fundamentos da Política, incisos I e II; Art. 5º - Instrumentos da
Política; Objetivos da cobrança, incisos I, II e III; O que é cobrado; aplicação dos valores
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arrecadados) Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos: CNRH e CERH, Comitês de Bacias
Hidrográficas Órgão Gestor e Agências de Água. O estágio da implementação da cobrança
pelo uso de recursos hídricos no DF. DF tem três comitês: CBH do Maranhão; CBH do rio
Preto e CBH do Paranoá. Moção Conjunta CBHs DF nº 01/2017; Modelo de cobrança
proposto para o DF; Estimativa do Total a ser Arrecadado por Setor Usuário; Cobrança pelo
uso de recursos hídricos no comitê do Paranaíba; Unidades de Gestão; Paranaíba no DF;
Deliberação nº 61/2016; Citou a Resolução CNRH nº 185/2016, que aprova os mecanismos
e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União na Bacia Hi-
drográfica do rio Paranaíba. Aplicação dos Recursos Cobrança pelo uso de recursos hídricos
no Comitê do Paranaíba; Reservação de Água em Pequenos Reservatórios Revestidos;
Implantação de Poços Tubulares Profundos em Propriedades Rurais; Hidrômetro Para Todos;
Conservação de Água e Solo na Bacia Hidrográfica do Alto Descoberto e Pipiripau; Ca-
pacitação, armazenamento e aproveitamento de águas pluviais em escolas públicas para usos
múltiplos da água - Cisternas e Viveiros nas Escolas; Recomposição de vegetação nativa do
Cerrado por semeadura direta (muvuca de sementes) na bacia do Rio Descoberto. Item 1c:
Apresentação da curva hídrica no DF - ADASA. Apresentação proferida pela Sra. Juliana
que abordou os seguintes pontos: tópico 1- mapa comparativo da Precipitação no Ano
Hidrológico 2017/2018 com a Média Histórica (1979 - 2017) do acumulado de setembro a
abril. Tópico 2- demonstra gráficos de precipitação acumulada de chuvas ocorridas na
Estação Descoberto Barragem entre os períodos de 2016-2017 e 2017-2018; Res nº 08/2018,
que trouxe a curva de acompanhamento do volume útil do reservatório do Descoberto. Mapa
da Vazões afluentes no reservatório do Descoberto os piores dados de vazão dos afluentes em
2017; Mapa das Chuva na Estação Descoberto-Barragem 2016/17, 2017/18 e Média his-
tórica; Mapa da Curva de referência para o acompanhamento do volume útil (%) do Re-
servatório Santa Maria; Mapa da Curva de referência para o acompanhamento do volume útil
(%) do Reservatório Santa Maria e Mapa da Curva de referência para o acompanhamento do
volume útil (%) do Reservatório Santa Maria. Item 1d - Apresentação do Grupo de Trabalho
para elaborar estudo preliminar das Normas Gerais de Outorgas - SEMA-GT. Apresentação
proferida pela Sra. Maria Silvia, que abordou os seguintes pontos: Composição do GT;
metodologia adotada; os 16 pressupostos: 1- Todo instrumento que incide no território possui
um valor econômico a ele associado, e provoca impacto econômico no território. 2- Os
Recursos Hídricos/Águas como Elementos Norteadores do Planejamento Territorial. 3- Sin-
cronia das Ações entre os Órgãos do DF para a Tomada de Decisão no âmbito da Outo rg a .
4- Gestão INTEGRADA dos Estoques de Água Superficial e Água Subterrânea. 5- Inserção
dos Riscos Ecológicos do território no processo de Outorga. 6- Uso de diferentes Escalas de
Trabalho para Análise dos Impactos na disponibilidade Hídrica nos processos de Outorga: A
escala de trabalho para análise deve considerar o impacto que o empreendimento pode causar
na área de influência direta; Tudo que altera significativamente o regime hídrico natural. 7-
Alocação de Água considerando a "Vazão Ecológica": Vazão que assegura a sustentabilidade

da vida aquática e ripária. 8- Alocação de Águas considerando os Usos Múltiplos, o Uso
Eficiente e Eficaz, e os Impactos da Atividade na Bacia Hidrográfica, 9- Análise Sistemática
do Balanço Hídrico: Que se repete a intervalos regulares, sequentes e sucessivos assegurados
de uma base de comparação comum. 10- Mensuração Sistemática da Capacidade de Au-
todepuração dos Corpos Hídricos considerando os diversos tipos de Lançamentos e Retiradas
dentro da Bacia Hidrográfica: Incluem drenagem, efluentes e lançamentos difusos. O con-
ceito de Bacia Hidrográfica é o de ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA. 11- Mensuração
Sistemática do Impacto da Drenagem Pluvial nas Águas (Quantidade e Qualidade) e nas
Áreas Ripárias, 12- Implantação de Pontos de Controle e/ou Monitoramento Intermediários
nas Sub-bacias: Considerando não somente o Ponto de Controle da UH mas também a área
de influência direta da captação e lançamento - que é a área efetiva de influência da outorga
no sistema. A avaliação poderá ser quantitativa e/ou qualitativa. 13- Promover, no processo
de outorga - sempre que couber - os resguardos necessários buscando assegurar os Usos
Essenciais e minimizar os Usos Perdulários no DF: Por exemplo, atualmente, não há me-
canismos que possibilitem, por exemplo, à concessionária, os meios para coibir diretamente
o uso perdulário do consumidor final (exemplo: "vassoura d´água"). Ferramentas tais como
o mapeamento sistemático dos usos permitem desenvolver estratégias para minimizar os usos
perdulários e otimizar a distribuição da disponibilidade hídrica entre os diversos setores
usuários. 14- Considerar a Eficiência e Eficácia dos Sistemas que utilizam água em todos os
Setores: Incluindo-se as perdas físicas e perdas por usos não autorizados (ligações clan-
destinas). Articular os desdobramentos deste pressuposto com os entes que possuem poder de
polícia. 15- Indução de Boas Práticas nos Projetos: O processo de outorga pode e deve
privilegiar, sempre que possível, as alternativas mais eficientes e eficazes no uso das águas,
de sorte a otimizar a disponibilidade hídrica no território. 16- A cobrança de direito de uso
da água deve levar em conta o princípio do Usuário-Pagador de forma a estar baseada
preferencialmente na vazão efetivamente captada ou lançada: Ou seja, evitar-se casos de
cobrança total da vazão outorgada, antes mesmo da implantação ou operação plena do
sistema de captação ou de lançamento (implantação sequencial, entre outros). Item 2 -
Informes - item 2a - CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos - mandato atual das
Câmaras Técnica do CNRH vencerão em junho e julho de 2018. Para o mandato seguinte o
DF ficou com a titularidade e o Paraná com a suplência. O item 2b - CBH - PARANAÍBA
- Oficio Circular 031/2018-DlR "Visando garantir água em quantidade e qualidade para a
bacia hidrográfica do rio Paranaíba, o Comitê solicita apoio ao Conselho de Recursos
Hídricos por meio da aprovação de uma moção dirigida a Agência Nacional de Águas
manifestando apoio o pleito do CBH Paranaíba. Segue anexa Proposta de moção". Item 2c
- CBH - PARANAÍBA Oficio Circular 033/2018-DlR "Regulamentação do Repasse de 7,5 %
da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos e Definição de custeio
(15%) e investimento (92,5%). Solicitamos ao Conselho de Recursos Hídricos que também
apresente estas demandas para discussão no âmbito do CNRH". Em ambos os itens foram
suscitados dúvidas jurídicas sobre a pertinência do pedido e ficou deliberado que fosse
encaminhado para análise e emissão de parecer do jurídico da SEMA. Vencida a pauta e nada
mais havendo a tratar a presidente encerrou e a reunião. Esta Ata após lida e assinada será
publicada o seu extrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

125° REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 30/06/2015
DECISÃO N° 05/2015 CONAM/DF(*)

O Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal CONAM/DF, no exercício das atribuições
conferidas no artigo 9°, inciso I, do Regimento Interno RI, aprovado pelo Decreto n° 28.221,
de 09 de novembro de 2007 e, tendo em vista o relato do(a) Conselheiro(a) do CON A M / D F,
que avaliou o recurso impetrado contra a decisão proferida pela Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos SEMARH/DF, referente ao Auto de Infração AI n°
0687/2010, lavrado contra MG COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA MIAUQUEMIA,
objeto do Processo n° 0391.000.122/2010, DECIDE:

I - Pela suspensão da interdição total do empreendimento e pela manutenção da multa de R$
3.000,00 (três mil reais).
II - Publique-se e notifique-se o interessado.

FELIPE AUGUSTO FERNANDES FERREIRA
Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

Presidente do CONAM/DF
____________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
Nº 189, 30/09/2015, p. 35.

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS

DESPACHOS DE EXTRATOS DE OUTORGA
O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HÍDRICOS DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, torna públicas
as outorgas:
Despacho/SRH nº 1177/2018. BRUNO MOREIRA BARBOSA DE BRITO, concede outorga
de direito de uso de recursos hídricos para captação de água subterrânea, um poço tubular,
Abastecimento Humano e Irrigação, Bacia Hidrográfica do Rio Maranhão, Rua 21, Chácara
772/773 e 818, Núcleo Rural Lago Oeste, Sobradinho/DF. Processo SEI nº 0197-
000100/2012.
Despacho/SRH nº 1186/2018. ADAILTON BARBOSA, concede outorga prévia para per-
furação de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais e Irrigação, Bacia
Hidrográfica do Rio Descoberto, Núcleo Rural Alexandre Gusmão, Chácara 838-A, Reserva
A, Gleba 4, Ceilândia/DF. Processo SEI nº 00197-00004178/2018-06.
Despacho/SRH nº 1195/2018. ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA FILHO, concede outorga
prévia para perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Bacia Hidrográfica do
Rio Descoberto, Núcleo Rural Alexandre Gusmão, Chácara 964, Reserva A, Picag 4, Cei-
lândia/DF. Processo SEI nº 00197-00004180/2018-77.
Despacho/SRH nº 1199/2018. MARIA ORLANDA DA COSTA, concede outorga prévia
para perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais e Ir-
rigação, Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Núcleo Rural Alexandre Gusmão, Gleba 2,
Chácara 1, Brazlândia/DF. Processo SEI nº 0197-000700/2016.
Despacho/SRH nº 1200/2018. JOSÉ INÁCIO DE JESUS FILHO, concede outorga prévia
para perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais e Ir-
rigação, Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Chácara Córrego Olaria, nº 7-A, Bra-
zlândia/DF. Processo SEI nº 0197-001081/2015.
Despacho/SRH nº 1212/2018. IONES JOSÉ GONÇALVES, concede outorga prévia para
perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais, Irrigação e
Indústria, Bacia Hidrográfica do Rio Maranhão, Núcleo Rural Morada dos Pássaros, Gleba
22, Quadra 3, Brazlândia/DF. Processo SEI nº 00197-00003888/2018-19.
Despacho/SRH nº 1215/2018. ANESIO PEREIRA DA SILVA, concede outorga prévia para
perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais e Irrigação,
Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Núcleo Rural Maranata, Quadra L, Chácara 4,
Brazlândia/DF. Processo SEI nº 00197-00003439/2018-62.
Despacho/SRH nº 1227/2018. DEUSDETE CORDEIRO DE CASTRO, concede outorga
prévia para perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano, Criação de Animais e
Irrigação, Bacia Hidrográfica do Rio Maranhão, Assentamento Márcia Cordeiro Leite, Lote
51, Planaltina/DF. Processo SEI nº 0197-000933/2015.
Despacho/SRH nº 1230/2018. LUIZ CARLOS GODOIS, concede outorga prévia para per-
furação de um poço tubular, Irrigação, Bacia Hidrográfica do Rio Preto, Assentamento Oziel
Alves III, Grupo 12, Chácara 4, Planaltina/DF. Processo SEI nº 0197-000390/2016.
Despacho/SRH nº 1236/2018. MARIA DE FATIMA LEMOS DOS SANTOS, concede ou-
torga prévia para perfuração de um poço tubular, Abastecimento Humano e Criação de
Animais, Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Assentamento 15 de Agosto, Capão
Comprido, São Sebastião/DF. Processo SEI nº 0197-001117/2016.
Despacho/SRH nº 1247/2018. JOÃO BATISTA PEREIRA DE JESUS, concede outorga de
direito de uso de recursos hídricos para captação de água subterrânea, um poço tubular,
Abastecimento Humano e Irrigação, Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, NÚCLEO RURAL
CÓRREGO DA ONÇA, RUA A, CHÁCARA 11, PARK WAY/DF. Processo SEI nº 0197-
000326/2007.

RAFAEL MACHADO MELLO

PORTARIA Nº 392, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram concedidas pelo artigo 236 da Lei complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011 e considerando que a Comissão de Processo Administrativo Di s c i p l i n a r,
designada pela Portaria nº 187, de 29 de junho de 2018, publicada no DODF nº 124, de 03
de julho de 2018, pág. 24; cujo prazo foi prorrogado a contar de 10 de setembro de 2018,
conforme Portaria nº 298, de 05 de setembro de 2018, publicada no DODF nº 171, de 06 de
setembro de 2018, pág. 21, não concluiu seus trabalhos no prazo legal, pelas razões in-
vocadas pelo Presidente da Comissão no Memorando nº 037/2018-CPSA/PAD, de 1º de
novembro de 2018; considerando a necessidade de realizar diligências imprescindíveis à
elucidação dos fatos constantes do processo, bem como garantia do exercício do direito ao
contraditório e à ampla defesa, previstos na Constituição Federal, pelos acusados, RE-
S O LV E :
Art. 1º Considerar dissolvida a supracitada Comissão, a partir de 09 de novembro de 2018,
e Designar, a contar da mesma data, nova Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
cujos trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Sindicância Administrativa e
Processo Administrativo Disciplinar, instituída pela Portaria nº 103, de 19 de julho de 2016,
publicada no DODF nº 138, de 20 de julho de 2016, página 23, para prosseguir na apuração
dos fatos constantes no Processo nº 150.003.087/2016, pelo prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 2º Considerar válidos todos os atos praticados pela Comissão dissolvida por este
instrumento.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
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